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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação – SEE encaminha, para manifestação deste Conselho, o Terceiro Termo Aditivo ao Convênio celebrado entre a União, por intermédio do Ministério da Educação  - MEC, e o Estado de São Paulo, através daquela Secretaria, objetivando implementar, no âmbito do Estado, o “Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio – PROMED” – 1ª Fase – Projeto Escola Jovem, nos termos do Contrato de Empréstimo nº 1.225/OC–BR, firmado em 02-03-2000, entre a União/MEC e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID e dos instrumentos legais suplementares, mediante as Cláusulas e condições estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo aditivo tem por objeto alterar o período de vigência do Convênio ora aditado e reprogramar os prazos de execução.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

A Cláusula Terceira do Convênio ora aditado, passa a vigorar com a seguinte redação:

"CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA - A vigência deste Convênio é de 38 (trinta e oito) meses, a contar da data de sua assinatura, sendo 36 (trinta e seis) meses para a sua execução, conforme estabelecido no Plano de Trabalho, e os últimos dois meses para a apresentação da prestação de contas final."

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
O presente instrumento será publicado por extrato, no Diário Oficial, nos termos do Artigo 17 da IN/STN n.º 1, de 15.1.97, correndo as despesas por conta do CONCEDENTE.

CLÁUSULA 
QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições estabelecidas no Termo de Convênio ora aditado, não conflitantes com este instrumento.

A Consultoria Jurídica da SEE, através de seu Parecer nº 595/03, manifesta-se favoravelmente à celebração do Terceiro Termo Aditivo ao Convênio, nos seguintes termos: a minuta deste Terceiro Termo Aditivo ao Convênio celebrado entre a União, através do Ministério da Educação – MEC, Secretaria de Educação Média e Tecnológica – SEMTEC e o Estado de São Paulo, através da Secretaria da Educação, visa implementar, no Estado, o Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio – integrante do PROMED – Fase 1 – Projeto Escola Jovem. Com vigência inicial de 26 (vinte e seis) meses, a contar de sua assinatura, em 20-12-00, o referido Convênio teve por objeto regulamentar o suprimento dos recursos físicos do Projeto, nos termos do Contrato de Empréstimo nº 1225/OC-BR, firmado em 02-03-00, entre a União e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e instrumentos suplementares. 

Em primeiro lugar, o presente Termo objetiva estender o prazo de vigência para 38 (trinta e oito) meses, a contar da assinatura do instrumento inaugural, bem como realizar os necessários ajustes de prazos e de execução das Metas do Plano de Trabalho, que é parte integrante deste Convênio, levando-se em conta as atuais diretrizes do MEC e da Secretaria e sem prejuízo dos objetivos pedagógicos do Programa, nem alterar o valor global do ajuste.

Conclui a Douta Consultoria Jurídica da SEE que o Programa de Investimento do PROMED – Escola Jovem, no Estado de São Paulo, nesta fase, tem a finalidade de apoiar a implementação da Reforma do Ensino Médio, visando a melhoria da sua qualidade no Estado, assim como a ampliação de sua abrangência, para fazer face à demanda crescente, priorizando:

· capacitação ou educação continuada;

· equipamentos e mobiliários para os Laboratórios Multiuso;

· estímulo à leitura e à pesquisa através de Projetos com Premiação;

· mobiliar e organizar o acervo de livros da Biblioteca.

Assim, entende a Douta Consultoria Jurídica da SEE ser viável a celebração do ajuste de aditamento pretendido, que é previsto nas Cláusulas Terceira, Sub Cláusula Primeira e Segunda e Cláusula Quarta, Sub Cláusula Terceira, do Convênio. Afirma, ainda, que os autos estão instruídos de acordo com a legislação vigente, em especial o Decreto nº 40.722/96 e orientação administrativa emanada acerca do assunto, inserindo-se no âmbito de atuação daquela Pasta. E que a minuta apresentada obedece ao estabelecido na legislação vigente, é pertinente às alterações pretendidas, propostas estas que não alteram a substância do Convênio, nem de seus Termos Aditivos, podendo, sob o aspecto jurídico – formal, ser utilizada pela Administração para o fim colimado.

Salienta, ainda, que já foi dado cumprimento aos ditames do Decreto nº 41.165, de 20-09-96, quanto às prévias manifestações do Senhor Secretário da Economia e Planejamento e do Senhor Secretário da Fazenda, obedecido o disposto no Artigo 2º do referido Diploma Legal, sendo desnecessária nova manifestação a respeito.

A seguir, reitera a necessidade de encaminhamento do expediente ao Conselho Estadual de Educação, para os fins do disposto no Artigo 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71, propondo o seu posterior envio à deliberação do Titular da Pasta, para firmar o Termo ora analisado, face à competência que lhe foi atribuída pela Cláusula Décima do Convênio a ser aditado.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, de acordo com este Parecer, o Terceiro Termo Aditivo ao Convênio celebrado entre a União, por intermédio do Ministério da Educação - MEC, e o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, objetivando implementar, no âmbito do Estado de São Paulo, o "Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio - PROMED" - 1ª Fase - Projeto Escola Jovem, nos termos do Contrato de Empréstimo nº 1.225/OC-BR, firmado em 02-03-2000, entre a União/MEC e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID e dos instrumentos legais suplementares, mediante as Cláusulas e as condições estabelecidas na Minuta do referido Termo.

O valor global do Convênio fica mantido em R$ 190.000.000,00 (cento e noventa milhões de reais), a ser executado em 38 (trinta e oito) meses, a contar da data de sua assinatura, sendo 36 (trinta e seis meses) para a sua execução, conforme estabelecido no Plano de Trabalho, e os últimos dois meses para a apresentação da prestação de contas final..

São Paulo, 16 de setembro de 2003

                                           a) Conselheira Neide Cruz

        Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães e Neide Cruz.

São Paulo, 17 de setembro de 2003

                                          a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                                      Vice - Presidente da CPL, no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de setembro de 2003.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES
Vice-Presidente no Exercício da Presidência
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